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Primeiro Conselho de Contribuintes
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Sessão de 10 de agosto de 1993.

Acórdão n° 108.00.411

Recurso n° 72915.

Recorrente: FUNK - Indústria e Comércio de Equipamentos de Raio X Ltda.

Recorrida: DRF em Ribeirão Preto - SP

"Impugnação Intempestiva - Deve-se conhecer
do recurso que versa tão-somente quanto a
tempestividade da impugnação. 	 No mérito,
nega-se	 provimento	 se	 confirmada	 a
intempestividade."

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por FUNK - Indústria e Comércio de Equipamentos de Raio X

Ltda.

Acordam os membros da 8* Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso,

nos ternos do relato- rio e voto que passam a integrar o presente julgado

Sala das Sessões, 10 de agosto de 1993.

Jack n Guedes FeÇreira - Presidente
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Mario une_taN.ra 'ranco Junior - Relator
n,
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Participaram ainda da Sessão os Conselheiros Adelmo Martins

Silva, José Carlos Passuello, Renata Gonçalves Pantoja, Luiz Alberto Cava

Maceira e como Suplente convocado Geraldo Pereira Sobrinho. Ausente justifi-

cadamente o Conselheiro Paulo Irvin de Carvalho Vianna.
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Recurso n9:72915
Recorrente:Funk Indústria e Comércio de Equipamentos de Raio X Ltda.

RELATÓRIO

Recurso decorrente do de número 103201, para cobrança do Pis-

Dedução. Com o fito de maiores esclarecimentos, transcrevo abaixo o relatório

no processo principal:

"Conforme Termo de Constatação de fls. 151, a matéria objeto do Auto

de infração de fls. 156, envolvia falta de comprovação de despesas contabili-

zadas, excesso de retirada dos administradores e passivo fictício. O Auto está

datado de 28.10.91, com ciência da autuada na mesma data.

Em 28.11.91, ingressou a ora recorrente com impugnação, embora já

houvesse decorrido o trintídio legal para fazê-lo. Junto à impugnação apresen-

tou vasta documentação visando embasar suas alegaçaes.

A decisão monocrática , deixou de conhecer da impugnação visto ser a

mesma intempestiva.

Irresignada, a ora recorrente, apresentou recurso a este Colegiado

com o fito tão-somente de contestara intempestividade declarada pela decisão

singular, e o fez com base nos seguintes argumentos:

1- Primeiramente, indica que na cópia do Auto de Infração que

permaneceu em seu poder não consta a data da ciência.
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2- Argüiu que tal ausência fere o disposto no artigo 10, inciso V

do Decreto 70.235/72, sendo portanto equívoco praticado pelo próprio auditor

autuante e que não poderia impor prejuízos a defesa da recorrente."

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro Mário Junqueira Franco Júnior, Relator.

Tratando o recurso somente da questão da tempestividade da impugnação mas

sendo o mesmo tempestivo, dele tomo conhecimento, por aderir a tese de que o

art. 21 do Decreto 70.235/72 deve ser interpretado com elasticidade, visando

garantir o duplo grau de jurisdição, constitucionalmente protegido.

No mérito, i.e, quanto a intempestividade da impugnação, considero que

conforme consta claramente dos autos às fls. 156, a recorrente tomou conheci-

mento do lançamento em 28.10.91, contando-se o prazo para sua devida

contestação a partir de 29.10.91 e com dia n ad quem" em 27.11.91.

Isto posto, conheço do recurso, para, no mérito, negar-lhe provimento.

É o meu voto.

//" 4/'

Brasília 10 rago to de 1993

Mári9

tutO ILtadY
0 ueira ranco Júnior- Relator
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